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R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Apela Jorge Moçambite da Silva contra decisão da 2ª Vara Federal/AM (fls. 29 – 32v), que renovou sua permanência em penitenciária federal, pelo prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, e o desinternou do Regime Disciplinar Diferenciado – RDD.

Sustenta, preliminarmente, a incompetência do juízo para a renovação de sua permanência no sistema penitenciário federal, uma vez que, muito embora esteja em presídio federal, não é preso federal, competindo ao juízo estadual a execução penal.

Alega, no mérito, que a decisão se baseou em informações da SEAP, desprovidas de elementos concretos que comprovem a sua alta periculosidade; que não há provas de que participou da rebelião ocorrida no dia 1º de janeiro de 2017 nos presídios do Estado do Amazonas; e que o seu retorno ao sistema prisional de Manaus é imprescindível para a sua ressocialização e a convivência com sua família.

O órgão do Ministério Público Federal nesta instância, em parecer firmado pelo Procurador Regional da República José Cardoso Lopes, pelo desprovimento do agravo (fls. 407 – 416).

É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — O recurso próprio, na hipótese, seria o agravo, segundo a previsão do art. 197 (“Das decisões proferidas pelo juiz caberá recurso de agravo, sem efeito suspensivo.”) da Lei 7.210, de 11/07/1984 (Lei de Execução Penal), não comportando apelação. 

Todavia, como não se divisa má-fé na interposição equivocada, e levando em conta o preceito do art. 579 do Código de Processo Penal (“Salvo a hipótese de má-fé, a parte não será prejudicada pela interposição de um recurso pelo outro.”), é de admitir-se a apelação como agravo, que assim deve ser julgada. 

Acerca da preliminar de incompetência do juízo federal, dispõe o art. 4º, § 1º, da Lei 11.671/2008, que “a execução penal da pena privativa de liberdade, no período em que durar a transferência, ficará a cargo do juízo federal competente”, motivo por que não merece prosperar tal alegação.

O pedido de prorrogação da permanência do agravante na Penitenciária Federal de Mossoró/RN foi acolhido com os seguintes fundamentos: 

Trata-se de procedimento instaurado para formalização da renovação de permanência do réu JORGE MOÇAMBITE DA SILVA, no Presídio Federal de Campo Grande/MS, sob Regime Disciplinar Diferenciado, uma vez que o prazo para permanência expirou em 08.11.2017.

Em 15.09.2017, este Juízo instaurou o contraditório (fls. 338), determinando que fossem instados a se manifestar a Secretaria de Estado de Administração Penitenciária — SEAP, o Ministério Público Federal e a defesa do acusado.

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária — SEAP, manifestou-se pela' necessidade da permanência do acusado no Presídio Federal de Campo Grande/MS, em Regime Disciplinar Diferenciado (fls. 342/344).

Ministério Público Federal — MPF, opinou pela manutenção do custodiado no Sistema Penitenciário Federal, bem como posicionou-se acerca da imposição de Regime Disciplinar. Diferenciado (fls. 345/350-v). -

O Departamento Penitenciário Nacional — DEPEN, manifestou-se desfavorável ao retorno do acusado ao Estado do Amazonas, bem como sugeriu a permanência em Regime Disciplinar Diferenciado (fls. 359/360).

Por seu turno, a defesa do acusado JORGE MOÇAMBITE DA SILVA requereu a manifestação da Unidade Prisional de Puraquequara acerca do comportamento do ex-interno durante sua permanência na referida unidade penitenciária.

À luz da Lei n. 11.671/2008, em seu art. 5°, § 2°, constata-se que antes de ser proferida decisão acerca da permanência ou renovação da permanência de réu em presídio federal, deve o magistrado instaurar contraditório, oportunizando a manifestação do Ministério Público Federal — MPF, da Secretaria de Administração Penitenciária do Estado do Amazonas — SEAP, o Departamento Penitenciário Nacional — DEPEN e da defesa do custodiado, caso não sejam eles os autores do pedido de transferência ou permanência.

Os princípios do contraditório e da ampla defesa, encontrados no art. 50, LV, da Constituição Federal, correspondem à garantia constitucional que assegura ao litigante meios e recursos para o exercício do direito de defesa. No caso em apreço, verifica-se que MPF, SEAP e DEPEN compareceram aos autos e aduziram seus argumentos. A defesa do acusado foi oportunizada a manifestação, tendo, em vez disso, solicitado diligências.

Inicialmente; impende destacar ter sido o acusado JORGE MOÇAMBITE DA SILVA preso preventivamente, no âmbito da Operação "La Muralla" (IPL n. 22/2014 — SR/DPF/AM), pela suposta prática dos crimes previstos no art. 2° da Lei n. 12.850/2013, artigos 33, "caput", 35, 36, 40, I, todos da Lei n. 11.343/2006, artigos 16 e18 da Lei 10.826/2003, art. 1° da Lei n. 9.613/98, art. 1° da Lei 9.455/97, art. 22; parágrafo único, primeira parte, da Lei n. 7.492/1986 e artigos 121, § 2°, 129; § 1°, 147, 148,,333 e 354, todos do CP. '

Ademais, no que se refere ao réu JORGE MOÇAMBITE DA SILVA e especificamente sua atuação junto à organização criminosa, trata-se não somente de uma das maiores lideranças da FDN, como também de ex-membro de uma das maiores quadrilhas de tráfico de entorpecentes na tríplice fronteira, que foi desmontada após a Operação Rios, da Polícia Federal – PF/AM, conforme se observa das manifestações do parquet (fls 345/350v) e da SEAP (fls. 342/344).

No mesmo sentido, verifica-se que JORGE MOÇAMBITE DA SILVA, durante sua permanência em sistema carcerário amazonense, antes de ser enviado a Presídio Federal, exerceu papel de liderança dentro da Unidade Prisional Puraquequara — UPP, usando de sua posição da FDN como meio para obter influência e controle dentro do presídio estadual. Destarte, conforme informação trazida pelo Relatório de Inteligência n. 41/2017 e manifestação ministerial, a cúpula da FDN, incluindo o acusado, exerceu o comando da rebelião no sistema prisional do Amazonas no início do ano de 2017, especialmente no Complexo Penitenciário Anísio Jobim (COMPAJ) de proporções que culminou no homicídio de cerca de 56 presos-.

Desta forma, verifico assertivo o posicionamento trazido pelo parquet acusatório, que encontrou apoio na manifestação proferida pela Secretaria de Estado de Administração Penitenciária — SEAP (fls. 342/344), sendo também o entendimento do Departamento Penitenciário Nacional — DEPEN (fis, 359/360), acerca da alta periculosidade de JORGE MOÇAMBITE DA SILVA, enquanto que durante sua estadia na UPP aliou-se ao também réu Alan de Souza Castimário, passando a integrar a facção FDN e atuar como "xerife daquela unidade".

Portanto, não obstante o pedido da defesa do acusado (fls. 361) requerendo a manifestação da Unidade Prisional Puraquequara — UPP acerca do comportamento do ex-interno JORGE MOÇAMBITE DA SILVA durante sua permanência na referida unidade penitenciária, observo, da análise da manifestação trazida pela SEAP (fls. 342/344), posicionamento do referido órgão administrativo a respeito do comportamento do acusado durante sua condução na UPP, de modo que corrobora as alegações trazidas pelo MPF e pelo DEPEN.

No bojo das mesmas alegações, apresenta-se de forma translúcida a atuação da organização Família do Norte — FDN, para enfraquecer os trabalhos desenvolvidos na operação "La Muralla", consubstanciada em atentados contra presos, membros da ORCRIM, que passaram a colaborar com a justiça e com a formação de alianças com intuito de fortalecer sua estrutura e a atuação da organização, para o cometimento de mais crimes.

A atuação para a obstrução das investigações ficou mais clara e acentuada com o homicídio de Edilson Borges, um dos presos colaboradores e considerado desobediente pela cúpula da organização, que inclusive havia sido arrolado com testemunha em algumas denúncias derivadas da operação. Foi assassinado na porta de sua cela com inúmeras estocadas.

Consoante informado JORGE MOÇAMBITE DA SILVA seria um dos principais líderes da conhecida e perigosa organização criminosa Família do Norte — FDN. Diante da constante e persistente atividade da ORCRIM enquanto o réu e outros presos não se encontravam no sistema penitenciário federal, resta nítido que a estrutura carcerária tradicional amazonense mostrou-se ineficiente para a desestruturação das práticas delitivas perpetradas pelas principais lideranças da FDN de modo que a presença de tais presos no sistema penitenciário amazonense configura ato atentatório à preservação da ordem e incolumidade públicas.

Neste sentido, em situação análoga, leia-se precedentes a seguir:
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. RENOVAÇÃO DA PERMANÊNCIA EM ESTABELECIMENTO PENITENCIÁRIO FEDERAL. AUSÊNCIA DE PROVAS. INOCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A SEGURANÇA PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO. EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

IV - Não há se falar- em não comprovação da periculosidade do paciente, uma vez que as instâncias ordinárias fazem expressa referência a documentos e informações trazidos aos autos que denotam tal condição, donde conclui-se que houve adequada instrução do feito. V - Inviável, neste momento, o retorno - do paciente ao sistema penitenciário do Estado de São Paulo, haja vista persistirem as causas motivadoras do pedido originário de transferência, dando conta a decisão que o paciente á membro de facção criminosa de altíssima periculosidade - 'PCC' -, bem como artífice do tráfico de drogas na comunidade , de Paraisópolis/SP, comandando ações criminosas de dentro do presídio estadual.

(STJ HC 319.864/RN, Rel. Min. Felix Fischer, 5ª Turma, DJe de 16.09.2015)

EMENTA. EXECUÇÃO PENAL. TRANSFERÊNCIA DE PRESO CONDENADO PARA PRESÍDIO FEDERAL DE SEGURANÇA MÁXIMA. LEI 11671/2008. RENOVAÇÃO. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ E DO STF.

Ainda que não se controverta de que, a princípio, como regra geral, o preso deva cumprir a pena aplicada no local em que o crime foi praticado, perto de sua família, que se mostra adequado na busca da finalidade maior da pena da que é a ressocialização do apenado, a Lei 11.671/2008 e a jurisprudência pacífica dos Tribunais Superiores autorizam a ocorrer quando a necessidade da medida excepcional se justifique através de dados concretos, o que efetivamente ocorreu na hipótese presente, eis que demonstrado o envolvimento direto e efetivo do apenado em organização criminosa, sendo possível nova renovação, apenas se exigindo fundamentação concreta. Decisão fundamentada. Jurisprudência do STJ e do STF. Recurso desprovido.

(TJRJ AgEP 6190142:2015.8.19.0000, Rei. Des. Marous Basilio, 1;.Câmara Criminal, DJ 16.02.2016)

Desse modo, observa-se que, no caso em apreço, não se constata dos autos alteração nos, pressupostos, de fato e de direito que nortearam este Juízo Federal a determinar a inclusão do acusado em regime Penitenciário Federal, de modo que se faz essencial que lideres do ORCRIM, como JORGE MOÇAMBITE DA SILVA, permaneçam afastados, tanto para a manutenção da ordem nos presídios locais quanto para desenvolvimento hígido das ações penais derivadas da operação "La Muralla", IPL n. 5276-25.2015.4.01.3200.

Portanto, tem razão o posicionamento do órgão ministerial quando afirma que não apenas o sistema carcerário amazonense mostra-se ineficaz à reprimenda de novas investidas criminosas, como também todo e qualquer sistema carcerário estadual, uma vez que as características da penitenciária federal mais se amoldam ao perfil do acusado, do mesmo modo que a manutenção da permanência de JORGE MOÇAMBITE DA SILVA claramente se justifica a bem da ordem e segurança pública, estando preenchidos os requisitos conscritos no art. 3°, I e IV do. Decreto nº 6.877/2009.

Logo, considerando que a permanência do acusado longe das penitenciárias estaduais constitui medida importantíssima para a desarticulação da estrutura criminosa, pois dificulta o fluxo das comunicações (entre os líderes da organização e os demais membros da FDN, e sendo certo que, para motivar o pedido de prorrogação basta que o fato anterior acautelador perdure no tempo além do prazo anteriormente estipulado, como no presente caso, restam claros os motivos para manutenção da permanência de JORGE MOÇAMBITE DA SILVA no sistema federal.

Não bastasse isso, segundo consta do Ofício n° 1640/2017-GAB/SEAP, a FDN tem coordenado, ainda, uma verdadeira operação de desestabilização dos presídios do Amazonas, tendo aquela secretaria, encontrado vários túneis nas penitenciárias locais. Ademais, não se pode deixar de registrar a ocorrência de rebeliões no sistema prisional do Estado do Amazonas no princípio deste ano de 2017, que resultaram em numerosas e trágicas mortes, como o objetivo de desestabilizar a segurança pública, ao que tudo indica, com a determinação direta dos líderes da FDN.

Diga-se que tais fatos relacionados ao Sistema Prisional Supracitados tiveram ampla divulgação pelos veículos de mídia nacional e internacional.

Por conseguinte, no que se refere ao Regime Disciplinar Diferenciado, sua inclusão ocorreu em janeiro deste ano, nos autos n. 3326-44.2016.4.01.3200. Nesses autos foi juntado o Inquérito Policial n° 006/2017 — 20º DIP/PC/AM, que trata das investigações referentes à rebelião deflagrada no dia 01 de janeiro do corrente ano nos Presídios desta capital.

Da conclusão das investigações não consta o nome do réu JORGE MOÇAMBITE- DA SILVA, motivo pelo qual não subsistem os fundamentos para a sua custódia em regime mais gravoso.
À vista do exposto, determino a expedição de imediata e urgente solicitação da renovação da permanência de JORGE MOÇAMBITE DA SILVA, pelo prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, bem como sua desinternação do RDD, atendidas as cautelas de praxe.

Fica, desde já, autorizada a utilização dos meios de comunicação mais céleres, para a efetivação do citado pedido.

Oficie-se, com urgência, ao Juiz Federal Corregedor do Presídio Federal de Campo Grande. 

Cumpra-se com urgência.
A Lei 11.671/2008 ─ que estabelece normas para a transferência e inclusão de presos em estabelecimentos penais federais de segurança máxima ─ dispõe, em seu art. 3°, que “serão recolhidos em estabelecimentos penais federais de segurança máxima aqueles cuja medida se justifique no interesse da segurança pública ou do próprio preso, condenado ou provisório”. 

O art. 10, § 1°, do mesmo diploma normativo, autoriza a prorrogação da inclusão de presos no Sistema Penitenciário Federal, excepcionalmente, quando solicitado motivadamente pelo juízo de origem, observados os requisitos da transferência. 

Art. 10. A inclusão de preso em estabelecimento penal federal de segurança máxima será excepcional e por prazo determinado. 

§ 1° O período de permanência não poderá ser superior a 360 (trezentos e sessenta) dias, renovável, excepcionalmente, quando solicitado motivadamente pelo juízo de origem, observados os requisitos da transferência.

Como se observa, a decisão recorrida encontra amparo nos arts. 3º e 10, da Lei 11.671/2008, e, à época, a determinação de prorrogação da permanência do recorrente foi devidamente motivada, visto que a medida mostrava-se imprescindível para a garantia da segurança e ordem públicas. 

A revisão dos motivos de fundo que ensejaram a renovação da permanência do preso no sistema federal desborda a competência desta Corte, cuja análise deve se limitar à legalidade estrita do ato e preenchimento dos requisitos necessários para a inclusão ou prorrogação do ato de inserção ou permanência (AgRg na PET nos EDcl no CC 152.889/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Terceira Seção, julgado em 22/02/2018, DJe 28/02/2018; AgRg no RHC 57.428/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 22/09/2016, DJe 05/10/2016).

Não há, portanto, irregularidade a acometer a decisão recorrida no ponto em que autorizou, em 10/11/2017 (fl. 32v), a prorrogação da permanência do recorrente no sistema prisional federal.

Tal o contexto, conheço da apelação como agravo em execução penal (art. 197 - Lei 7.210, de 11/07/1984, e art. 579 – CPP) e, nessa categoria recursal, nego provimento ao recurso, mantendo a decisão agravada em todos os seus termos.

É o voto.
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